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vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

08 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Filipa Louro. — O Oficial de 
Justiça, Francisco M. Fernandes Coelho.

305847678 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Anúncio n.º 6110/2012

Processo n.º 455/11.8TBSCR

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Santa Cruz, 2.º Juízo de Santa Cruz, no dia 

22 -02 -2012, 16.00 horas, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es): Pedro Fernandes & Manuel Barbosa — Car-
pintarias e Materiais Construção L.da, NIF 511096054, Endereço: Rua 
Achada Diogo Dias, n.º 51, 9135 -401 Camacha, com sede na morada 
indicada. São administradores do devedor: Pedro Gonçalves Fernandes 
e Manuel Barreiro Barbosa, a quem é fixado domicílio respetivamente 
na(s) seguintes moradas: Caminho das Voltas, n.º.11, Funchal e Rua 
Francisco Santana, Edº. Ventur 4D, Caniço. Para Administrador da 
Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respetivo domicílio: José Carlos Gonçalves Gomes Henriques, Endereço: 
Rua Jaime Moniz, Edifício Caires, Bloco C, 5.º S, 9050 -104 Funchal. 
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a que 
estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e 
não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência 
a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O re-
querimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido 
por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para 
o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo 
o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 23 -04 -2012, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.É facultada a participação de até três elementos da Comissão de 
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalha-
dores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE). Da presente 
sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º 
do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 
42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos 
os meios de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a 
apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os 
limites previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c 
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE).Ficam ainda advertidos que os prazos 
para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr 

finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do 
artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais estive-
rem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).
Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da 
insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem 
um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

29 -02 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Inês Vaz de Carvalho 
Godinho. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de Matos Branco.

305807493 

 Anúncio n.º 6111/2012

Processo n.º 110/11.9TBSCR

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Santa Cruz, 2.º Juízo de Santa Cruz, no dia 

27 -02 -2012, 10 h e 48 m foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es): L.P.R.P. -Construções, L.da, NIF 511168721, 
Endereço: Sítio da Achada de Baixo, 9100 -000 Gaula com sede na 
morada indicada. São administradores do devedor: Luís Paulo da Mata 
Vieira Prioste e Rosa Maria Passos do Rego Prioste a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio: José Carlos Gonçalves 
Gomes Henriques, Endereço: Rua Jaime Moniz, Edifício Caires, Bloco 
C, 5.º S, 9050 -104 Funchal, NIF 110440156.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores 
e demais interessados correm éditos de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O re-
querimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou remetido 
por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, para 
o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham. Mesmo 
o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão definitiva, 
não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência (n.º 3 do 
Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação de créditos deve 
constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, neste 
último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos dados 
de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 23 -04 -2012, pelas 10:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o 
efeito. É facultada a participação de até três elementos da Comissão de 
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalha-
dores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE). Da presente 
sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º 
do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 
42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
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previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte. Informação Plano de Insolvência Pode ser aprovado Plano de 
Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insolvência, a 
liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles créditos 
e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE). Podem apresentar proposta de 
Plano de Insolvência o administrador da insolvência, o devedor, qualquer 
pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou 
grupo de credores que representem um quinto do total dos créditos não 
subordinados reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na 
falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

03 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Inês Vaz de Car-
valho Godinho. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de Matos 
Branco.

305821781 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 6112/2012

Prestação de contas de administrador (CIRE)

Processo: 1024/11.8TBVFR -B
A Dra. Isabel Pinto Monteiro, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e a insolvente Sotecnotela Invest — Imobiliária, 
L.da, NIF 504120905, Endereço: Rua Nossa Senhora da Natividade, 
4525 Louredo, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 
dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

9 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Pinto Monteiro. — 
O Oficial de Justiça, Paulo Almeida.

305851605 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 6113/2012

Sentença de encerramento de insolvência nos autos
de Insolvência 6188/11.8TBVFR

Insolvente: Sara Maria dos Santos Silva, Endereço: Trav. do Sobral, 
610 R/c Frt, Lourosa, 4535 -128 Lourosa.

Administradora da insolvência: Dr.ª Joana Cunha Dias, Endereço: 
R de Sta Catarina, 951, 2.º C, 4000 -455 Porto.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insu-
ficiência de massa.

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º do CIRE.
27 -02 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sara Ferreira Maia. — O 

Oficial de Justiça, Ana Soares.
305795546 

 Anúncio n.º 6114/2012

Sentença de encerramento nos autos insolvência pessoa coletiva 
n.º 4665/11.0TBVFR

J. M. Cortiças, L.da, NIF — 503638617, Endereço: Rua da Estação, 
70, 4520 -467 Rio Meão

Administrador da insolvência  -Paulo Manuel Carvalho da Silva, 
NIF 107181932 Endereço: Praça Mouzinho de Albuquerque, 113, 4.º, 
Sala 810, Porto, 4100 -359 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência de massa insolvente

Efeitos do encerramento: artigo 233.º do CIRE.
2 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Sanches e Silva. — O Oficial 

de Justiça, Alcide Queirós.
305816808 

 Anúncio n.º 6115/2012

Prestação de Contas Administrador nos autos de Insolvência 
4578/10.2TBVFR -F

A Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são os credores e 
a/o insolvente Oficina Efa -Cooperativa de Educação de Adultos, Crl, 
NIF — 507618254, Endereço: Rua Dr. Elísio de Castro, N.º 83, Santa 
Maria da Feira, 4520 -213 Santa Maria da Feira, notificados para no prazo 
de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a 
contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apre-
sentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

5 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sara Ferreira Maia. — O 
Oficial de Justiça, Ana Soares.

305826277 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio (extrato) n.º 6116/2012

Publicidade da prestação de contas administrador (CIRE)
 nos autos de insolvência no 4581/10.2TBVFR -F

A Dr(a). Ana Maria Ferreira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a/o insolvente Euroshirt Indústria de Confecções, 
L.da, NIF 504094084, Endereço: Rua de Santa Maria 1295 -Loja 5, 
Santa Maria de Lamas, 4520 -000 Santa Maria da Feira, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

07/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Maria Ferreira. — O 
Oficial de Justiça, Dalila Almeida.

305840508 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Anúncio n.º 6117/2012

Processo: 636/11.4TBSTR
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: João Manuel da Silva Durães
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: João Manuel da Silva Durães, estado civil: Divorciado, 

NIF — 186055072,
Endereço: R. Comendador. José Gonçalves Pereira, Lt. 3 — R/C Dtº, 

2000 -493 Pernes
Administrador de Insolvência: Jorge Fialho Faustino, Endereço: Rua 

da Capela, n.º 14, 2475 -109 Benedita

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência de massa.

5 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Margarida Alfaiate. — O Ofi-
cial de Justiça, João Garcia.

305831858 




